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A Europa 
 

Na mitologia grega, Europa é uma princesa seduzida por Zeus, pai de todos os deuses. Assumindo a forma de um touro, Zeus a rouba 
e, numa corrida desenfreada, leva-a para Creta ou ainda, segundo alguns, para além do Bósforo. Por volta de 500 anos a.C., a palavra 
Europa começa a designar o norte da Grécia e depois, de aproximação em aproximação, as terras situadas ao norte do mar 
Mediterrâneo. Ela só será utilizada pelos europeus para designar seu território comum bem mais tarde, a partir do século 16. 

Date de parution 

Juin 2008 

A Europa 
num piscar de olhos 

Qual a razão desta publicação? 
 

Os europeus são severos com a Europa. Acham que é “complicada” e 

“incompreensível”. Eles consideram seus textos “ilegíveis” e seu modo de 

funcionamento “opaco”.  

  

A Europa, no entanto, não é complicada, ela apenas está em construção. 

Os europeus sabem disso e pedem sempre mais Europa, com expectativas 

cada vez mais fortes em matéria de meio ambiente, clima, segurança e 

defesa. Porém, a casa européia decididamente ainda não está terminada e, 

embora os europeus estejam de acordo quanto ao essencial, acontece-lhes 

ainda de hesitar a respeito do futuro ou, simplesmente, mudar algumas 

vezes de opinião, ou ainda ter que se adaptar a novas circunstâncias, 

decidindo mudar o destino de um cômodo ou os móveis de lugar. Então, é 

claro, se tentarmos refazer todos os detalhes e todos os episódios de um 

projeto que, após 50 anos, ainda está por se realizar, a dificuldade de 

compreender, assim como, aliás, a de explicar, estará sempre presente. 

 

Entretanto, se aceitarmos nos ater a algumas perguntas – as que se fazem, 

de fato, todos os que possuem uma dose de bom senso e uma pitada de 

curiosidade – não há nada a temer. 

 

Este é o sentido desta publicação, destinada aos não-europeus. Ela tem 

por objetivo dar algumas respostas a duas grandes perguntas: como 

funciona a União Européia, que é, hoje, um modelo de integração política 

e econômica, e qual é o conteúdo de sua ação externa? 
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Os símbolos europeuOs símbolos europeuOs símbolos europeuOs símbolos europeussss    

�uma bandeirauma bandeirauma bandeirauma bandeira: 12 estrelas  em ouro sobre um fundo azul formando um círculo como símbolo de união 

� um hium hium hium hinnnnoooo: "A Ode à Alegria", de Ludwig van Beethoven  

� uma fesuma fesuma fesuma festtttaaaa: o "Dia da Europa" , 9 de maio, como lembrança da declaração Schuman de 1950 

� um lemaum lemaum lemaum lema, adotado pelo Parlamento Europeu em 2000: "Unida na diversidade" 
 

Qual é a diferença entre a Europa e a União Européia? 
 

A Europa é uma noção geográfica e cultural. 

A União Européia é uma união política e econômica entre 27 Estados pertencentes ao continente : Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Bulgária, Chipre, Dinamarca, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Lituânia, Letônia, Luxemburgo, Malta, 
Países Baixos, Polônia, Portugal, República Checa, Romênia, Reino Unido, Eslováquia, Eslovênia e Suécia. 

Três Estados são candidatos ao ingresso na União Européia : Croácia e Turquia, para os quais as negociações já começaram, assim 
como a Ex-República Iugoslava da Macedônia, para a qual já foi concedido o status de país candidato. 

Suíça, Noruega, Islândia e Liechtenstein não fazem parte da União Européia. 

 

Quando teve início a União Européia? 
 

Após as duas guerras mundiais, o pontapé inicial foi dado em 1951, com a assinatura do Tratado de Paris entre seis países europeus 
(Alemanha, França, Itália, Bélgica, Luxemburgo, Países Baixos), que decidiram compartilhar a sua produção e comercialização de 
dois produtos estratégicos na época, o carvão e o aço, numa Comunidade Européia do Carvão e do Aço (CECA).  

Os mesmos países assinaram seis anos mais tarde, em 1957, em Roma, dois tratados : um sobre a Comunidade Européia de 
Energia Atômica (Euratom) e a outra instituindo a Comunidade Econômica Européia (CEE), que é o primeiro ancestral da União 
Européia e o início da aventura européia. 

As cinco ampliações das Comunidades Européias e da União Européia fizeram com que esta passasse de 6 membros fundadores 
(França, Alemanha, Bélgica, Luxemburgo, Países Baixos, Itália) a 9 (Reino Unido, Irlanda e Dinamarca em 1973), 10 (Grécia em 1981), 
12 (Espanha e Portugal em 1986), 15 (Áustria, Suécia e Finlândia em 1995) e, por fim, 27 Estados membros (realizada em dois 
tempos, com o ingresso de 10 Estados em 1º de maio de 2004 – Chipre, Malta, Polônia, Eslováquia, República Checa, Hungria, 
Estônia, Letônia, Lituânia, Eslovênia – e de Romênia e Bulgária em 1º de janeiro de 2007).  

 « E da união das liberdades na fraternidade dos povos nascerá a simpatia das almas, germe desse imenso futuro, onde começará para o gênero humano a vida universal e 
que se denominará a paz da Europa ». 

Victor Hugo 
In Coisas Vistas   

 
 
 
 
Quem teve a idéia de uma Europa unida? 
 

Na segunda metade do século 19, alguns escritores franceses começaram a sonhar com os « Estado Unidos da Europa », como um 
meio de pôr fim às guerras entre nações européias. Logo após a primeira guerra mundial, um austríaco propôs a criação de uma 
união pan-européia destinada a selar a reconciliação franco-alemã. O primeiro projeto oficial da União Européia foi apresentado em 
setembro de 1929 à Liga das Nações pelo francês Aristide Briand e o alemão Gustav Stresemann. Dez anos mais tarde, durante a 
segunda guerra mundial, Winston Chrchill redigiu por sua vez um memorando sobre os Estados Unidos da Europa como meio de se 
preservar a paz.  

Logo após a guerra, o ministro francês das Relações Exteriores, Robert Schuman, soube demonstrar a necessidade de uma união 
pela prosperidade, pela paz e pela democracia. 

Jean Monnet, encarregado de dar um novo impulso à economia francesa, apresentou por sua vez, na primavera de 1950, um 
projeto de compartilhamento da produção e comercialização do carvão e do aço. Robert Schuman, em comum acordo com o 
Chanceler Konrad Adenauer, pronunciou em 9 de maio de 1950 uma declaração solene convidando todos os países interessados a 
colocar “as primeiras bases concretas de uma federação européia”. 

 

Quais são os objetivos da União Européia? 
 

A União Européia reúne 27 democracias européias e tem por objetivo assegurar paz, prosperidade e liberdade aos seus 495 
milhões de cidadãos, num mundo mais justo e mais seguro. 
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O artigo 2 do Tratado da União EuropéiaO artigo 2 do Tratado da União EuropéiaO artigo 2 do Tratado da União EuropéiaO artigo 2 do Tratado da União Européia    

O artigo 2 do Tratado sobre a União Européia estabelece que os objetivos da União Européia são « a paz, o bem-estar dos povos, um 
espaço de liberdade, segurança e justiça, o pleno emprego, o progresso social, a coesão econômica, social e territorial, o respeito à 
riqueza de sua diversidade cultural e linguística, uma união econômica e monetária, uma economia socia e de mercado altamente 
competitiva, a luta contra a exclusão social.  

 
Sítios Internet úteis 
 

http://www.touteleurope.fr/ 

http://www.diplomatie.gouv.fr/ 

    

http://europa.eu/index_fr.htm 

http://ec.europa.eu/index_fr.htm 

http://www.europarl.europa.eu/news/public/default_fr.htm 

http://www.consilium.europa.eu/showPage.ASP?lang=fr 

    

Sítio oficial da PresidêSítio oficial da PresidêSítio oficial da PresidêSítio oficial da Presidêncncncncia Francesa doia Francesa doia Francesa doia Francesa do    ConseConseConseConsellllho daho daho daho da UE UE UE UE::::    

www.ue2008.fr 

 

1.1 A Europa no presente 
 

A União Européia não é uma organização internacional como as outras. Ela tem por base três grandes instituições que dialogam e 
decidem permanentemente de acordo com procedimentos definidos com muita precisão pelos tratados europeus. 

O ParlaO ParlaO ParlaO Parlamentmentmentmento Eo Eo Eo Europeuropeuropeuropeuuuu    

O Parlamento Europeu, com sede em Estrasburgo, soma 785 deputados eleitos por sufrágio universal, que representam os 500 
milhões de habitantes dos 27 Estados membros da União Européia. Cada Estado membro dispõe de um número de cadeiras em 
função de sua população (de 5 para Malta a 99 para a Alemanha). A duração do mandato dos deputados europeus é de 5 anos. Os 
deputados europeus são reagrupados no Parlamento, não por base nacional, mas por afinidade política conforme as orientações dos 
partidos aos quais pertencem.  
 

O Parlamento contribui para a elaboração da legislação européia: ele pode dar um parecer, de caráter consultivo ou jurídico, sobre os 
textos que lhe são submetidos pelas outras instituições européias, ou ainda decidir modificá-los ou recusá-los de acordo com 
procedimentos particulares (de decisão conjunta ou de cooperação).  

 

O Parlamento exerce um controle sobre as outras instituições: ele valida as nomeações, coloca questões, organiza debates, cria 
comissões de inquérito e pode até, em determinados casos, obrigar a Comissão Européia a se demitir. Por fim, ele vota o orçamento 
da UE, modificando-o se for o caso.  

 

O Parlamento Europeu pode receber uma petição de um cidadão europeu e é assistido por um Mediador encarregado de examinar os 
agravos ou as críticas dos cidadãos para com a União Européia. 

O O O O ConseConseConseConselhlhlhlhoooo    EuropEuropEuropEuropeeeeu eu eu eu e    oooo    CCCConseonseonseonsellllhohohoho d d d da União Européiaa União Européiaa União Européiaa União Européia    

O Conselho Europeu reúne-se em Bruxelas, pelo menos duas vezes ao ano (de fato, quatro vezes ao ano). Trata-se de uma reunião de 
cúpula dos chefes de Estado ou de governo dos Estados membros da União Européia, da qual também participa o presidente da 
Comissão. Cada país ocupa rotativamente, durante seis meses, a presidência do Conselho Europeu. O Conselho Europeu toma 
decisões políticas importantes e decide a respeito das orientações estratégicas, mas não vota: tudo é dicidido por consenso.  
 

O Conselho da União Européia (mais frequentemente chamado de Conselho de Ministros) possui nove formações especializadas, que 
se reúnem para tratar de uma base temática (Assuntos estrangeiros e relações exteriores, que reúne ministros das Relações  
Exteriores, Assuntos Econômicos e Financeiros, com os ministros das Finanças, etc.) e segundo uma regularidade variável conforme 
os assuntos, entre uma vez por mês e duas vezes por semestre. Ele divide o poder legislativo e orçamentário com o Parlamento 
Europeu e conduz a política externa da União, no âmbito das orientações estratégicas estabelecidas pelo Conselho Europeu.  
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O comitê de representantes permanentes O comitê de representantes permanentes O comitê de representantes permanentes O comitê de representantes permanentes     (COREPER)(COREPER)(COREPER)(COREPER) 

Nos termos do art. 207 do Tratado que institui a Comunidade Européia, “um comitê composto por representantes permanentes dos 
Estados membros tem como tarefa preparar os trabalhos do Conselho e executar os mandados que lhe são confiados pelo mesmo”. 

O COREPER reúne-se em nível de embaixadores que tenham o título de Representantes Permanentes (COREPER II, para os assuntos 
de caráter político, comercial, econômico ou institucional), ou no de adjuntos (COREPER I), que cobrem os dossiês relativos à política 
interna da União).  

As competências do COREPER aplicam-se a todas as área de atividade do Conselho, com exceção das questôes agrícolas, para as 
quais um Comitê Especial prepara os dossiês do Conselho de Agricultura e do Conselho Econômico e Financeiro. 
 

A ComA ComA ComA Comississississãoãoãoão    EEEEuropéuropéuropéuropéiaiaiaia    
A Comissão promove o interesse geral europeu. Ela é a guardiã dos tratados e tem o monopólio da iniciativa legislativa. 

A Comissão é dirigida por um Presidente e composta de 27 membros, ou comissários, nomeados para um mandato de 5 anos, cada 
um deles sendo encarregado mais particularmente de um dossiê correspondente às principais políticas da União: competitividade, 
transportes, justiça, relações exteriores, meio ambiente, fisco, comércio, e tc. Entretanto, a Comissão funicona de acordo com o 
princípio da colegialidade: todas as decisões são tomadas coletivamente pelos 27 comissários.  

A Comissão Européia prepara os textos legislativos, só ou juntamente com os Estados membros. Nas áreas ditas « comunit árias », o 
que significa que os Estados transferiram à Comunidade todas ou parte de suas competências, a Comissão detém sozinha única 
iniciativa de submeter propostas ao Parlamento Europeu e ao Conselho da União, que reúne os ministros dos Estados membros do 
setor envolvido.  

A Comissão também é encarregada da implementação de um certo número de programas europeus e zela pela aplicação do direito 
comunitário, inclusive aplicando sanções contra países ou qualquer outro operador econômico que não o respeite quando se tratar, 
por exemplo, de concorrência. 

Por fim, ela negocia acordos internacionais nas áreas de sua exclusiva competência, como os acordos comerciais internacionais. 

OOOOutras instituições européiautras instituições européiautras instituições européiautras instituições européiassss    

Existem outras instituições (o Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas) e órgãos comunitários (o Comitê Econômico e Social Europeu, 
o Comité de Regiões) encarregados de missões específicas.  

A votação por maioria qualificadaA votação por maioria qualificadaA votação por maioria qualificadaA votação por maioria qualificada    
    
Quando os Estados europeus votam decisões tomadas no âmbito da União Européia, eles têm que levar em conta preocupações 
contraditórias : 
- o princípio de um voto por Estado, que habitualmente prevalece nas organizações internacionais, não pode ser aplicado. As decisões 
tomadas interessam diretamente aos cidadãos europeus e é portanto normal que o voto de um país com uma população mais 
numerosa pese mais do que o de um país que tenha poucos habitantes.  
- ao mesmo tempo, um sistema onde os países tivessem um número de votos proporcional à sua população também não seria 
aceitável porque, se os Estados mais numerosos entrassem em acordo entre si, eles poderiam decidir tudo. 
 
Foi necessário portanto chegar-se a um modo de cáculo intermediário. No sistema atual, as decisões no seio do Conselho de Ministro 
são tomadas por “maioria qalificada”, ou seja: cada Estado membro tem direito a um determinado número de votos, de 3 para Malta 
a 29 para os quatro países mais populosos (Alemanha, França, Itália, Reino Unido). Ao todo, são 345 votos e a maioria qualificada é 
atingida com 255 votos.  
 

A multa mais cara do mundoA multa mais cara do mundoA multa mais cara do mundoA multa mais cara do mundo    

Em 2004, a Comissão Européia aplicou uma multa de 497 milhões de euros à Microsoft, por abuso de posição dominante, acrescida, 
dois anos mais tarde, de uma segunda multa de 280 milhões de euros. A empresa fundada por Bill Gates recorreu da decisão 
perante a justiça européia que, após um longo exame do processo, finalmente confirmou, em setembro de 2007, uma emenda 
recorde de 777 milhões de euros.  

    

« Existe hoje uma nacionalidade européia, assim como havia, no tempo de Ésquilo, Sófocles e Eurípides, uma nacionalidade grega. ». 
Vitor Hugo 

Os Burgrávios 
 
1.2. A Europa em ação 
 

As competências da UniãoAs competências da UniãoAs competências da UniãoAs competências da União    

Num determinado número de áreas, os Estados europeus decidiram transferir suas competências à União. Foi o caso, por exemplo, 
das questões comerciais e agrícolas. Entretanto, os casos em que os Estados transferiram apenas uma parte (ou nenhuma) de suas 
competências continuam frequentes.  
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Desde o Tratado de Maastricht em 1992, os europeus classificam os temas que tratam em três categorias ou “pilares”: 
• O primeiro pilar, o « comunitário », reagrupa as áreas nas quais os países transferiram suas competências à Comunidade. A 

iniciativa das propostas cabe à Comissão; as decisões são tomadas pelo Conselho da União e pelo Parlamento Europeu. 
Atualmente, dezessete áreas estão incluídas nesse pilar: comércio exterior, concorrência, mercado interno europeu (o 
“mercado únido”), pesca, liberdade de circulação das pessoas, regime de vistos (Espaço Schengen), etc. 

 
• O segundo pilar trata da cooperação européia em matéria de política externa e segurança comum (ou PESC). 

 
• O terceiro é o da cooperação policial e judiciária em matéria penal entre os Estados europeus. 

 
Os segundo e terceiro pilares são fundados numa lógica de cooperação entre os Estados membros. A iniciativa cabe tanto à 
Comissão quanto aos governos dos países europeus. A distinção entre os três pilares tende a se dissipar e o método comunitário a se 
generalizar. 
 

A atividade normativaA atividade normativaA atividade normativaA atividade normativa    

Uma parcela importante da atividade da União Européia consiste em fabricar regras de direito europeu, cujo conjunto forma o direito 
comunitário. 

Essas regras, chamadas hoje de regulamentos ou diretrizes, e que decorrem dos tratados europeus, podem ser aplicadas tanto às 
instituições européias quanto aos Estados ou cidadãos europeus.  

    
UmaUmaUmaUma Euro Euro Euro Europa, algumas Europapa, algumas Europapa, algumas Europapa, algumas Europassss    

O que é o espaço O que é o espaço O que é o espaço O que é o espaço SchengenSchengenSchengenSchengen????    

O espaço Schengen reagrupa hoje 24 países europeus que entraram em acordo no sentido de suprimir os controles em suas 
fronteiras nacionais e instaurar um regime de livre circulação para todos os cidadãos dos Estados signatários, dos outros Estados da 
Comunidade ou de países não pertencentes à União. Um cidadão estrangeiro que obtenha o visto de um país do espaço Schengen 
pode circular em todo o espaço sem passar por controle. Ele tem todavia a obrigação de entrar e sair pelo território do país que lhe 
concedeu o visto. 

Desde 1999, o ganho de Schengen faz parte do quadro institucional e jurídico da União Européia em virtude de um protocolo anexo 
ao Tratado de Amsterdã.  

Os acord0s de Schengen são aplicados atualmente : 

- em sua totalidade, por Alemanha, Bélgica, França, Luxemburgo, Países Baixos, Itália, Espanha, Portugal, Grécia, Áustria, Finlândia, 
Suécia, Dinamarca, Estônia, Lituânia, Letônia, Polônia, Hungria, República Tcheca, Eslovênia, Malta e Eslováquia.  

- parcialmente, pelo Reino Unido e pela Irlanda ; 
- em sua totalidade, por dois países que não pertencem à União Européia: Islândia e Noruega. A Suíça e Liechtenstein deverão unir-
se a eles no final de 2008.  

Todos os países eurTodos os países eurTodos os países eurTodos os países europeus utilizam a moeda européiaopeus utilizam a moeda européiaopeus utilizam a moeda européiaopeus utilizam a moeda européia????    

 Quinze países europeus decidiram substituir sua moeda nacional por uma moeda européia, o euro, e têm portanto que respeitar um 
determinado número de condições econômicas – os  « critérios de convergência » - estabelecidos pelo Tratado de Maastricht: controle 
da inflação, equilíbrio orçamentário, limitação do déficit público.  

ExisteExisteExisteExistem organizaçõm organizaçõm organizaçõm organizações européias fora da União Européiaes européias fora da União Européiaes européias fora da União Européiaes européias fora da União Européia????    

 

Sim, particularmente: 

O Conselho da Europa, que foi fundado em 1949, com o objetivo de defender os direitos humanos e a democracia conforme foram 
definidos pela Convenção Européia dos Direitos Humanos. A lista dos países que o compõem não é exatamente a mesma da União 
Européia e suas atividades não são verdadeiramente coincidentes com as da União, mas elas são coordenadas.  
 
A Associação Européia de Livre  Comércio (sigla em francês: AELE), que reúne a Suíça , a Noruega, a Islândia e Liechtenstein e 
favorece os intercâmbios entre esses países. O Espaço Econômico Europeu (EEE) tem por objetivo desenvolver o comércio entre os 
membros da União Européia e os países da AELE, com exceção da Suíça. 

Essas organizações possuem relações muito estreitas com a União. 

 

Quem pode ser candidatoQuem pode ser candidatoQuem pode ser candidatoQuem pode ser candidato????    

 

Todo Estado europeu que respeite os princípios democráticos fundamentais da União Européia pode pedir para se tornar membro. 
Desde 1993, três critérios têm que ser preenchidos: manter as instituições estáveis (critério político), ter uma economia de mercado 
aberta e competitiva (critério econômico) e subscrever todas as disposições dos tratados europeus (ou “ganhos comunitários), 
inclusive seus objetivos (critério institucional). Em dezembro de 2006, um novo critério foi acrescentado: o da capacidade de 
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absorção da União, ou seja, sua capacidade de acolher novos membros sem contudo perder o impulso da integração européia. 

 

Uma vez sendo o país reconhecido como candidato, ele pode começar a participar dos programas comunitários que o ajudem a se 
familiarizar com a União Européia. É a fase de pré-adesão. 

 

Ao final de um período de duração variável, o país candidato inicia negociações com a União. São abertas discussões sobre o 
« ganho comunitário ». Divididas em capítulos (em número variável de acordo com o país), essas discussões têm por objetivo verificar 
que o sistema de direitos e obrigações próprios à União Européia tenham sido realmente incorporados à regulamentação do país 
candidato. 
 

O resultado das negociações pode levar à adesão, mas esta não é automática. Ele é transformado então num projeto de tratado de 
adesão, que é submetido ao Conselho para aprovação e ao Parlamento Europeu para confirmação, antes de ser ratificado por todos 
os Estados membros. 

 

« A grande revolução européia de nossa época, a revolução que visa substituir as rivalidades nacionais por uma união de povos na liberdade e na diversidade, a revolução que 
pretende permitir um novo desabrochar de nossa civilização e um novo nascimento, essa revolução começou aom a Comunidade Européia do Carvão e do Aço ». 

Jean Monnet 
 

1.3. A Europa do amanhã ? O conteúdo do Tratado de Lisboa 
    

A União Européia só intervém dentro do limite e segundo as modalidades fixadas por Tratados que ligam os Estados Europeus entre si. 
Desde o Tratado de Roma de 1957, novos tratados foram portanto periodicamente aprovados para atualizar as regras da Europa : Ato 
Único Europeu em 1986, Tratado de Maastricht em 1992 (que instituiu a União Européia), Tratado de Amsterdã em 1997 e Tratado 
de Nice em 2000.  

 

O último tratado foi assinado em Lisboa no dia 13 de dezembro de 2007 pelos chefes de Estado ou de Governo da União, mas ainda 
não entrou em vigor. 

 

O Tratado de Lisboa deve ser ratificado pelos 27 países da União Européia para entrar em vigor. 19 dos 27 países já o ratificaram por 
via parlamentar. Na Irlanda, por referendo no dia 12 de junho último, o « não » venceu por 53,4% e uma taxa de participação de 53%. 

 

A evolução das instituições européias deve, no entanto, ter prosseguimento para responder às exigências de uma Europa ampliada. 

 

O Conselho Europeu de 20 de junho de 2008 decidiu se conceder um tempo para analisar a situação. Ele acatou a sugestão da 
Irlanda de rediscutir essa questão em outubro de 2008. 

 

Um novo tratado, para Um novo tratado, para Um novo tratado, para Um novo tratado, para quê?quê?quê?quê?    
    

A aventura européia começou nos anos 50 com seis países. Hoje, a União Européia conta vinte e sete.  

 

Esta evolução tornava necessária uma modificação das instituições européias que, objetivamente, não podem mais funcionar hoje 
com vinte e sete da mesma forma que funcionava com seis. Por outro lado, era indispensável proceder a um certo número de 
simplificações para tornar a Europa mais rápida nas decisões e ser mais eficiente, bem como para fortalecer seu caráter democrático. 

 

 

 

As  diferentes atribuiçõesAs  diferentes atribuiçõesAs  diferentes atribuiçõesAs  diferentes atribuições    
 

O Tratado de Lisboa distingue três grandes categorias de competência: 

 

As atribuições exclusivas da UE nas áreas em que esta legisla sozinha (política comercial comum, política monetária comum aos 
Estados que utilizam o euro…). 



 7 

 

As atribuições compartilhadas entre a UE e os Estados membros (agricultura, energia, transportes, meio ambiente…). 

 

As ações de apoio, de coordenação ou de complemento para os setores em que os Estados membros permanecem integralmente 
competentes (indústria, cultura, turismo, educação…), mas que podem contar com  a ajuda da UE. 

 

A reforma institucionalA reforma institucionalA reforma institucionalA reforma institucional    
 

- O Tratado de Lisboa prevê a eleição de um Presidente do Conselho Europeu pelos 27 Chefes de Estado e de Gouverno da União 
Européia para um mandato de 2 anos e meio, renovável uma vez. 

 

- É instituído o posto de Alto representante da União Européia para os assuntos externos e a política de segurança. Este cargo 
resultará da fusão das funções atuais do Alto Representante da União Européia para a Política exterior e de Segurança comum (hoje 
exercida por Javier Solana) e Comissário Europeu para as Relações Exteriores (atualmente, a Sra. Benita Ferrero-Waldner).  
 

- O número de comissários europeus será reduzido a partir de 2014. Não haverá mais um comissário por país membro da União como 
atualmente. Esta redução permitirá facilitar o trabalho e confirmar o princípio de unidade da Europa, pois os comissários servirão o 
interesse geral da Europa e dos europeus, sem consideração de nacionalidade. 
 

- O número de deputados do Parlamento Europeu não ultrapassará 750 segundo o princípio de « proporcionalidade degressiva » ( ou 
seja, quanto mais um Estado membro for povoado, mais o número de habitantes representados  por um deputado será elevado). 
Existe um limite mínimo de 6 cadeiras e um máximo de 96. 
 

A tomada de decisão no Conselho de Ministros será facilitada pela implantação de uma nova regra de voto a partir de 2014: « a dupla 
maioria ». Na prática, em diferentes áreas, o Conselho poderá aprovar uma decisão se esta receber o apoio de 55% dos Estados 
membros representando 65% da população da União Européia. Em alguns casos, de interesse por exemplo da política externa, a 
maioria necessária será de 72% dos Estados membros representanto 65% da população da União. 

    

    

O O O O fortalecimento do controle democrático fortalecimento do controle democrático fortalecimento do controle democrático fortalecimento do controle democrático     

 

O Tratado de Lisboa aumenta os poderes do Parlamento Europeu:   

 

Em matéria legislativa: em mais de 50 novas áreas, o Parlamento Europeu terá os mesmos poderes legislativos que o Conselho de 
Ministros. 

 

Em matéria orçamentária: o Parlamento Europeu passa a ter  um direito de decisão igual ao do Conselho de Ministros. 

 

Em matéria de controle político: o Parlamento elege o Presidente da Comissão Européia por proposta do Conselho Europeu. 

 

Os poderes dos Parlamentos nacionais dos países europeus são igualmente aumentados.  Em alguns casos , por exemplo, lhes será 
dada a possibilidade  de recorrerem à Corte de Justiça.  

 

A democracia sai igualmente fortalecida pela criação de um direito de iniciativa cidadã. De fato, o Tratado de Lisboa prevê que os 
cidadãos europeus ao reunir um milhão de assinaturas provenientes de diferentes países europeus poderão solicitar à Comissão 
Européia que proponha um projeto de lei. 

 

Mais coerência, unidade e visibilidade da União Européia no Mais coerência, unidade e visibilidade da União Européia no Mais coerência, unidade e visibilidade da União Européia no Mais coerência, unidade e visibilidade da União Européia no cenário internacional.cenário internacional.cenário internacional.cenário internacional.    

    

Um Presidente do Conselho Europeu eleito por 2 anos e meio e um Alto Representante para os assuntos externos e a política de 
segurança darão mais visibilidade à União Européia no cenário internacional e mais coerência e unidade à sua política externa. A 
partir de 2009, é prevista a criação de um serviço diplomático europeu. 
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O Tratado de Lisboa confere também uma personalidade jurídica à União Européia. Ela poderá pois doravante participar de uma 
convenção internacional ou ser membro de uma organização internacional. 

  

« A Europa é um Estado composto de várias províncias » 

Montesquieu 

 

2.1. Os avanços da política externa européia 
    

Durante cerca de 50 anos, a União Européia apenas eventualmente se viu como uma potência mundial. Seu primeiro e principal 
objetivo era com efeito o de aproximar os países europeus entre eles, mais do que constituir um grupo capaz de exercer uma 
influência sobre o resto do mundo. A política externa, em particular, era portanto deixada amplamente a cargo dos Estados membros 
e, quanto aos assuntos militares, eles continuavam estritamente nacionais : a Europa se construíra para evitar as guerras e o 
fracasso de um primeiro projeto de defesa comum em 1954 havia permanentemente marcado os espíritos. 

 

Hoje, a União é o primeiro bloco comercial do mundo, detém a segunda moeda mundial e constitui de muito longe o primeiro doador 
de ajuda internacional, destinando mensalmente cerca de 3 bilhões de euros a projetos de assistência nos cinco continentes. Os 
pontos principais de sua ação externa, que constituem também seus setores tradicionais de intervenção, são a política comercial, a 
ajuda ao desenvolvimento, a ação humanitária e a promoção dos direitos humanos e da democracia. Ela se empenhou, em particular, 
consideravelmente em favor dos países mais pobres através de acordos internacionais que vinculam comércio e desenvolvimento, 
como os acordos de Lomé (que se transformaram em acordos de Cotonou), ou ainda tomando iniciativas como « Tudo exceto armas », 
lançada em 2001, que dá aos países menos avançados um livre acesso ao mercado da União para todos os seus produtos, com a 
única exceção das armas. 

 

Mas após a queda do muro de Berlim, considerando-se a instabilidade às portas da Europa, como no Kosovo, a União começou a 
refletir nas formas de desempenhar um papel diplomático e militar. Assim, ela adotou uma política externa e de segurança comum 
(PESC), depois, neste âmbito, de uma política de segurança e de defesa (PESD). 

 

Os objetivos da PESC, como inscritos no Tratado de Maastricht, são os seguintes : 

 

- O desenvolvimento e o fortalecimento da democracia e do Estado de direito, assim como o respeito pelos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais ; 

 

- A defesa dos valores comuns, dos interesses fundamentais e da independência da União ; 
 

- O fortalecimento da segurança da União e de seus Estados membros sob todas as suas formas ; 
 

- A manutenção da paz e o aumento da segurança internacional, em conformidade com os princípios da Carta das Nações 
Unidas, assim como  com os princípios do Ato Final de Helsinque e os objetivos da Carta de Paris. 

 

- A promoção da cooperação internacional. 
 

A política européia não substitui as diplomacias nacionais, mas as completa e concorre para sua coerência.  Nem por isso os Estados 
europeus se limitam a discutir. Eles tomam decisões e podem mesmo votar segundo procedimentos simplificados para entrarem de 
acordo mais rapidamente. A unanimidade entretanto continua sendo a regra, sobretudo a partir do momento em que as decisões têm 
consequências militares, como quando se trata de implantar uma força européia. 

 

2.2 Por que uma política européia de vizinhança ? 
 

A União Européia desenvolveu uma Política Européia de Vizinhança a fim de evitar a emergência de novas linhas de divisão entre a 
União ampliada e seus vizinhos, e a fim de fortalecer a prosperidade, a estabilidade e a segurança de todos.  A União Européia 
pretende, através da sua política de vizinhança,  reforçar seus laços com todos os países vizinhos que compartilham os mesmos 
objetivos de paz, de estabilidade e de prosperidade. Esta política não é nem mais nem menos do que a aplicação no caso de países 
próximos, e com os quais ela deseja manter uma relação privilegiada, dos grandes objetivos da União Européia. 

 

A abordagem pretende no entanto ser progressiva e diferenciada pois importa respeitar a identidade e a soberania de cada país : 
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Num primeiro tempo, acordos de associação foram firmados com os países da vizinhança européia, sendo cada acordo seguido por 
um Conselho de Associação que se reúne em nível ministerial. 

 

Em seguida, a Comissão e os Estados membros vão mais longe com um plano da ação adequado aos desejos e às necessidades de 
cada um de seus vizinhos. Este plano de ação descreve as ações de cooperação em vista, prevê, se necessário, um programa de 
reformas políticas ou econômicas com prioridades a curto e médio prazos e fixa, enfim, os recursos financeiros destinados a cada 
projeto. Ele é administrado em comum pelo país interessado e a União Européia através de um comitê de associação e diferentes 
subcomitês. 

 

A política de vizinhança pretende estabelecer um diálogo político estreito e confiante assim como favorecer a integração econômica 
entre os parceiros. 

 

 

Somos vizinhosSomos vizinhosSomos vizinhosSomos vizinhos    !!!!    

    

Há duas categorias de países no meio próximo à União Européia : 

 

- Os países candidatos à adesãopaíses candidatos à adesãopaíses candidatos à adesãopaíses candidatos à adesão    :  :  :  :  esses países seguem um procedimento particular visando se preparar para uma eventual adesão, 
quando chegar o momento. 

 

- Os países «países «países «países «    vizinhosvizinhosvizinhosvizinhos    » » » » da União Européia. Criada em 2004, a política de vizinhança é dirigida ao vizinhos diretos da UE não 
implicados em um processo de adesão (Argélia, Armênia, Azerbaidjão, Bielorússia, Egito, Geórgia, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, 
Moldávia, Marrocos, Territórios Palestinos, Síria, Tunísia e Ucrânia). 

 

 

2.3. O Instrumento europeu de vizinhança e parceria    
O Instrumento Europeu de Vizinhança e de Parceria (IEVP) é um recurso financeiro europeu destinado a financiar as ações da política 
de vizinhança. Ele substitui os programas MEDA. Seus grandes objetivos são : 

 

- as reformas políticas: boa governança, Estado de direito, respeito pelos direitos humanos, participação da sociedade civil, diálogo 
das culturas e luta contra a fraude, a corrupção, o crime organizado e o terrorismo ; 
- as reformas econômicas: desenvolvimento econômico, economia de mercado, intensificação dos intercâmbios e aproximação com a 
UE nos setores de interesse comum dentro da perspectiva da implantação de uma zona de livre intercâmbio; 
- as reformas sociais: luta contra o desemprego e a pobreza, contra a discriminação ; 
- a cooperação em alguns setores como meio ambiente, energia, transportes, telecomunicações, saúde, educação e formação. 
 

 

“A Europa abstrata, froma geométrica desenhada em um papel branco, é a caricatura oferecida pelos seus detratores. A verdadeira 

Europa tem necessidade de pátrias como um corpo vivo de carne e de sangue” 

François Mitterrand 

 

    

    

A EUROPA EM NÚMEROS 
    

Distribuição do PIB (2006)Distribuição do PIB (2006)Distribuição do PIB (2006)Distribuição do PIB (2006)    

agricultura    2,2% 

indústria                    27,3% 

serviços                    70,5% 

 

1° exportador mundial com 1 072 bilhões de euros de exportações em 2005 

2° importador mundial com 1 184 bilhões de euros de importações em 2005 
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Principais clientesPrincipais clientesPrincipais clientesPrincipais clientes                    PPPPrincipais rincipais rincipais rincipais fornecedoresfornecedoresfornecedoresfornecedores    

Estados Unidos   23,3%   Estados Unidos                 13,8% 

Suíça    7,6%   China   13,4% 

Rússia    5,2%   Rússia   8,2% 

China    4,8%   Japão   6,2% 

 

866,4 bilhões 866,4 bilhões 866,4 bilhões 866,4 bilhões de euros de orçamento previsional para o período 2007-2013, alimentados por 1,24%1,24%1,24%1,24% de renda nacional bruta dos 
Estados membros que corresponde à sua contribuição para o orçamento das instituições européias. 

 

Os 4 maiores contribuintes para o orçamento da UE em 2006Os 4 maiores contribuintes para o orçamento da UE em 2006Os 4 maiores contribuintes para o orçamento da UE em 2006Os 4 maiores contribuintes para o orçamento da UE em 2006    

Alemanha   20,56% 

França    16,43% 

Itália    13,70% 

Reino Unido                                           12,36% 

 

Distribuição da população por faixa etáriaDistribuição da população por faixa etáriaDistribuição da população por faixa etáriaDistribuição da população por faixa etária    

0-14 anos   16% 

15-64anos   67% 

65 anos e mais   17% 

 

 

As 4 zonas urbanas mais povoadasAs 4 zonas urbanas mais povoadasAs 4 zonas urbanas mais povoadasAs 4 zonas urbanas mais povoadas    

Paris (França)               10,136 milhões de habitantes 

Londres (Reino Unido)                              8,5 milhões de habitantes 

Ruhr-Essen-Dortmund-Duisburg (Alemanha)                                          5,2 milhões de habitantes 

Milão (Itália)                5 milhões de habitantes 

 

78,3 anos 78,3 anos 78,3 anos 78,3 anos de expectativa de vida – 17% 17% 17% 17% da população vive abaixo da linha de pobreza _ 7,9% 7,9% 7,9% 7,9% da população ativa está desempregada 
– 5,1% 5,1% 5,1% 5,1% de crescimento demográfico dos quais 80% devido à imigração – 1,47 1,47 1,47 1,47 filhos por mulher – entre 0,900 e 0,950 entre 0,900 e 0,950 entre 0,900 e 0,950 entre 0,900 e 0,950 de índice de 
desenvolvimento humano (IHD) – 4,215 milhões 4,215 milhões 4,215 milhões 4,215 milhões de km² - 785 785 785 785 deputados  europeus – 23 23 23 23 línguas oficiais – 1a 1a 1a 1a destinação turística no 
mundo em 2006 com 54% dos turistas internacionais.  


